
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
SEÇÃO DE APOIO AOS DEPARTAMENTOS E CURSOS DE GRADUAÇÃO

Praça Santos Andrade, 50, - Bairro Centro, Curitiba/PR, CEP 80020-300
Telefone: 41 3310-2690 - https://ufpr.br

Despacho nº 72/2026/UFPR/R/JD/SADG
  

Processo nº 23075.046952/2026-49
  

TEORIA  DOS CONTRATOS A – DC41

 
Ementa
A. Trânsito jurídico, titularidades e relações existenciais e patrimoniais no direito civil brasileiro
contemporâneo. Do Estado liberal à judicialização das relações contratuais; das regras aos
princípios, do Código à Constituição.
B. Novas tendências no direito dos contratos; as relações jurídicas em movimento no tempo e no
espaço.
C. Desafios e perspectivas da nova contratualidade.
 
Programa
A. Trânsito jurídico, titularidades e relações existenciais e patrimoniais no direito civil brasileiro
contemporâneo. Do Estado liberal à judicialização das relações contratuais; das regras aos
princípios, do Código à Constituição.
1.1.       Superação do modelo formal de contrato.
1.2.       Cláusula geral, conteúdo omnicompreensivo e preceito de ordem pública.
1.3.       Princípio como norma.
1.4.       Ética e juridicidade das normas comportamentais no direito das obrigações.
1.5.       Direito Civil e Direitos Fundamentais: “imperativos de tutela”, “proibição de insuficiência”e
“vedação de retrocesso”
 
B. Novas tendências no direito dos contratos; as relações jurídicas em movimento no tempo e no
espaço.
1.6.       “Relatividade dos efeitos relativos” das obrigações.
1.7.       Transpersonalização
1.8.       Alteração objetiva: (a) novação tácita objetiva; (b) comportamento concludente; (c)
recesso intencional das tratativas preliminares; (d) pós-eficácia contratual.
1.9.       Alteração subjetiva: (a) contato com pessoa a nomear; (b) promessa de fato de terceiro;
(c) estipulação em favor de terceiro; (d) função social; (e) paternidade presumida “post mortem”.
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